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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

URGENTE URGENTÍSSIO: AUDIÊNCIA POLICIAL DESIGNADA PARA SEGUNDA-FEIRA, 16/08/2010, ÀS 16:00 HORAS.







Os advogados Mário de Oliveira Filho, Mauro Otávio Nacif, Edson Luiz Silvestrin Filho e Rodrigo Carneiro Maia Bandieri, todos regularmente inscritos na Egrégia Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo, sob os nºs 54.325, 23.477, 253.516 e 253.517, respectivamente, e a Estagiária de Direito Bárbara Biondi de Oliveira, rg nº 44.290.118-5/SSP/SP, vêm, à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal e artigos 647, 648 e seguintes, todos do Código de Processo Penal, impetrar, com PEDIDO DE LIMINAR, a presente ordem de 

HABEAS CORPUS

em favor da paciente APARECIDA IZILDA ALVES, brasileira, maior, jornalista, viúva, portadora da cédula de identidade rg nº 6.069.537- SSP/SP, domiciliada na Av. Paulista, 807, 24º andar, Cerqueira César, São Paulo, Capital, contra constrangimento ilegal que lhe é imposto pela d. EGRÉGIO COLÉGIO RECURSAL DA CAPITAL nos autos do Habeas Corpus nº @@@@, Controle @@@@@@@@@, em razão dos seguintes motivos de fato e de direito, articuladamente expostos a seguir.

I – DOS FATOS 







A paciente viu-se envolvida no Inquérito Policial de nº 1251/09, instaurado no 23º Distrito Policial da Capital, requerido por Marco Sayão Magri, por suposta prática de crime de injúria, em razão do conteúdo de matéria jornalística publicada no blog “Campanha pela Vida Contra as Drogas Jovem Pan On Line”, noticiando a proibição pela Justiça de São Paulo, da realização da famigerada “Marcha da Maconha Brasil 2009”.







A investigação policial tem origem no sentimento pessoal da se dizente vítima, Magri, o qual, se auto denominando como membro integrante do “Coletivo Marcha da Maconha”, fls. 04, sentiu-se ofendido em sua honra, pelo texto jornalístico que dizia, “... Traficantes tentaram, pela segunda vez neste mês, invadir o Parque do Ibirapuera, em São Paulo. Planejavam a marcha da maconha em pleno domingo, quando o parque fica lotado de famílias... foi a segunda vez que promotor e desembargador se uniram contra a marcha dos traficantes.”, fls. 04 e 05.







Diante desse inusitado fato, primeiramente a paciente impetrou a ordem de Habeas Corpus, com trâmite no Juizado Especial Criminal – JECRIM -, contra a d. Autoridade Policial do 23º Distrito Policial da Capital, visando, em sede de liminar, a apenas a sustar o andamento da investigação policial até decisão final daquele mandamus.






A liminar foi parcialmente deferida apenas para obstar o indiciamento da paciente, porém, sem interromper o trâmite do inquérito policial.







Imediatamente, a defesa impetrou outro writ, endereçado ao e. Colégio Recursal, com requerimento de liminar de igual conteúdo, ou seja, sobrestar o andamento do inquérito policial, até decisão de mérito.







A liminar foi sumariamente indeferida.







O indeferimento da liminar pela ora d. autoridade coatora, Colégio Recursal, avalizou o d. entendimento do JECRIM, no sentido de inexistir constrangimento ilegal no comparecimento da paciente para ser inquirida em sede de investigação policial, com o impedimento de ser indiciada.






A audiência policial está designada para SEGUNDAA-FEIRA, 16/08/2010, ÀS 11:00 HORAS, no 23º Distrito Policial da Capital.







Resumidamente é a história dos autos.

II – DA POSSIBILIDADE DE SE ATACAR INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM HABEAS CORPUS POR INTERMÉDIO DA IMPETRAÇÃO DE OUTRO WRIT - ABRANDAMENTO DA SÚMULA 691 DO STF







O caso sub judice, está inserido no âmbito das hipóteses autorizadoras para o abrandamento da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, porque se opõe a manifesto constrangimento ilegal, consistente em se permitir que a paciente seja inquirida, mesmo sem ser indiciada, em sede de inquérito policial, no qual a conduta imputada à ela é flagrantemente, gritantemente, atípica.






A Súmula 691 da Suprema Corte, pode e deve ser abrandada quando o constrangimento ilegal imposto ou mantido por outro tribunal é violência incontestável contra o cidadão. É o caso dos autos.







Esse E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a exemplo do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, vem reiteradamente, abrandando em determinadas situações a aplicação da Súmula 691.







O v. acórdão prolatado nos autos do Habeas Corpus nº 85.185-1 do STF, é um dos mais citados paradigmas tanto para requerer como para julgar em favor do paciente, questões versando sobre o afastamento da rigidez da citada súmula.






Esse mandamus mencionado se tornou conhecido nos meios forenses pela importância da matéria discutida, como também pelo brilho dos votos exarados, o qual pôs pá de cal sobre a possibilidade de se enfrentar com mandamus e em sede de liminar, uma liminar indeferida por outro tribunal, “... O enunciado da súmula 691 do Supremo não impede de tal seja, a hipótese, conhecer de habeas corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido ao Superior Tribunal de Justiça, indefere liminar”. 







Nesse sentido o E. Superior Tribunal de Justiça, também, vem afastando a aplicação sumular quando flagrante a ilegalidade imposta:

	“É possível a superação da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal em hipóteses excepcionais, como no caso em que emergir dos autos situação de flagrante ilegalidade ou de abuso de poder, consoante orientação jurisprudencial consolidada”: (HC 49.517/PI, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJU 26.3.2007.)








Estabeleceu-se como parâmetro a existência imperiosa de constrangimento ilegal patente passível de ser sanado por intermédio de novo writ, sem o qual, o paciente fica à mercê da violência contra seus direitos legais e constitucionais, de caráter irreversível, portanto, sendo urgente a necessidade de se impedir o mal presente e o mal futuro.







A impetração do presente remédio heróico se dá em razão do inquestionável e irrespondível constrangimento ilegal consubstanciado no indeferimento da liminar pela d. autoridade coatora, Colégio Recursal da Capital, mantendo assim a tramitação de investigação policial para “apuração” de fato flagrantemente atípico imputado à ora paciente.







Assim, Douto Desembargador Relator e Doutos Desembargadores componentes da E. Turma Julgadora, os argumentos a seguir expostos justificam o conhecimento da presente ordem e autorizam o deferimento da liminar e a sua confirmação posteriormente, pelo mérito, como se vê pela exposição a seguir.
III – DO CONSTRANGIMENTO ILEGAL PERPETRADO CONTRA A PACIENTE







A d. autoridade coatora, ao indeferir a liminar buscada apenas para sobrestar o trâmite do inquérito policial até decisão de mérito do writ, consignou expressamente, não haver constrangimento ilegal em ser inquirido em inquérito policial. 
III a – DA ABSOLUTA FALTA DE JUSTA CAUSA – ATIPICIDADE DA CONDUTA - PARA A INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO POLICIAL

 CONTRA A PACIENTE







A prima facie se descortina a atipicidade da conduta imputada à paciente.







O crime de injúria reclamado pela se dizente vítima beira as raias do absurdo. Invade, sem cerimônia, o parâmetro de entendimento mediano, daquilo que se convencionou chamar, de inversão de valores.






Necessário o esclarecimento acerca dos fatos tratados para conhecimento em sua amplitude.







O Ministério Público de São Paulo ao tomar conhecimento da movimentação preparada em então site clandestino, para a realização de um evento denominado “Marcha da Maconha 2009”, ingressou em juízo visando a impedi-la, o que veio a se consumar por decisão da 11ª Câmara Criminal, em liminar concedida pelo então Desembargador Di Rissio Barbosa. Os mentores da tal “marcha”, por intermédio desse mesmo site clandestino, tentaram remarcar a data o que foi novamente rechaçado pelo Tribunal de Justiça. Com esses acontecimentos, a paciente, que há mais de dez anos está à frente da “Campanha Jovem Pan Contra as Drogas em Favor da Vida”, noticiou o fato no blog, não clandestino, da tradicional e respeitável Rádio Jovem Pan de São Paulo:

“Justiça proíbe, em qualquer data, marcha da maconha em SP”. Quinta-feira – 28/maio/2009

Traficantes tentaram, pela segunda vez neste mês, invadir o Parque do Ibirapuera, em São Paulo. Planejavam a marcha da maconha em pleno domingo, quando o parque fica lotado de famílias. Chegaram até a anunciar, em seu site clandestino, a data da marcha: 31 de maio, domingo. Mas a Justiça foi mais rápida. E proibiu novamente a marcha em São Paulo. O Tribunal de Justiça de São Paulo atendeu pedido do promotor responsável pelo combate ao tráfico de drogas, Dr. Marcelo Baron. Assina a proibição o desembargador Di Rissio Barbosa, da Décima Primeira Câmara Criminal.

Foi a segunda vez no mês que promotor e desembargador se uniram contra a marcha dos traficantes. No início de maio, os traficantes queriam invadir o Parque do Ibirapuera com a marcha da maconha, droga proibida no Brasil,porque vicia, prejudica o cérebro e é risco para grave doença mental, a psicose, de difícil tratamento. E foram impedidos pela Justiça. Em entrevista à Jovem Pan, o promotor Marcelo Barone conta: ‘Estavam tentando burlar a Liminar que nós tínhamos conseguido, impedindo a marcha da maconha. No site deles, diziam que estavam adiando a marcha da maconha para 31 de maio, dia em que vai haver maratona em São Paulo. A Maratona terminaria no Parque do Ibirapuera, onde ele queriam fazer a marcha da maconha, burlando Liminar concedida pelo desembargador do Tribunal de Justiça. Comunicamos ao Tribunal e o desembargador Di Rissio Barbosa, relator do Mandado de Segurança, se manifestou determinando que a marcha está impedida para qualquer data. A Polícia Militar foi comunicada. Então não há como transferir a data desse absurdo, que é a marcha da maconha. Em São Paulo, enquanto nós pudermos, vamos tentar usar todos os recursos cabíveis para que isso não ocorra na nossa cidade”.







O requerimento de instauração de inquérito policial, prontamente deferido, contra a ora paciente, consigna, fls.05:

“Ao referir-se aos organizadores da manifestação “Marcha da Maconha 2009”, como “traficantes”, a publicação não só revela a total ignorância sobre a causa, como também ofende a dignidade do ora requerente, caracterizando, portanto, o crime de injúria previsto no artigo 140, do Código Penal.” 







Esse o fato gerador do teratológico inquérito policial.







Não sevai debater neste writ, a questão da liberação ou não do uso de drogas, focando-se o tema na imputação de suposta prática de crime de injúria, quanto à sua tipicidade.







Diz enfaticamente um dos trechos do texto do requerimento de instauração do inquérito policial, fls. 7, que “... Enfim, é incompreensível que aqueles que se arvoram de censores da liberdade de expressão alheia, não respeitem as limitações legais que a própria Constituição Federal impõe à liberdade de informação, art. 220, c.c. inc. IV, da CF, escondendo-se do anonimato.”






Nessa sucessão de argumentos de lógica do absurdo, para imputar à paciente a prática de crime de injúria contra um dos idealizadores, organizadores, divulgadores e defensores do uso ilegal da substância entorpecente conhecida vulgarmente por maconha, é preciso chamar à citação trecho da obra “Teoria dos Tipos Penais”, de Sérgio de Oliveira Médici, RT, 2004, 1ª edição, pg. 30, “A legislação penal, portanto, além de ter sido a primeira na origem dos direitos dos povos, pode ser considerada, na atualidade, como o principal corpo de leis de uma nação, pela tutela em relação aos bens e interesses jurídicos de maior relevância social e pela proteção propiciada a institutos definidos em outros ramos do direito. Mas para cumprir sua missão deve, necessariamente, refletir a ordem constitucional vigente.”







Os responsáveis pelo blog da Rádio Jovem Pan, ao contrário do escrito pela se dizente vítima, não estão escondendo-se do anonimato. O blog, como é informado na própria petição de representação, fls. 04, dá o seu endereço: http://blogs.jovempan.uol.com.br/campanha. Às fls. 06, com base nos dados contidos no mesmo blog, cita os nomes de seus responsáveis, sendo um deles, nada menos que Antonio Augusto Amaral de Carvalho, o “Sr. Tuta”, ícone do jornalismo sério deste país, o “dono” da rádio Jovem Pan. O outro responsável é a renomada jornalista Izilda Alves, individualizada como responsável pela campanha e com a sua qualificação profissional.






Quando da matéria acoimada de injuriosa, o site até então clandestino www.marchadamaconha.org, conforme informação anexada a esta impetração, dada pelo d. 98º Promotor de Justiça Criminal, Dr. Marcelo Luiz Barone, em resposta a ofício encaminhado a ele por esta defesa, estava, simploriamente, situado numa empresa com sede, na longínqua, cidade de Cingapura, com a identidade dos proprietários protegidos com o anonimato.







O que, por que ou quais outras razões levariam os idealizadores desse site, hospedá-lo na distante e geograficamente falando, quase fictícia Cingapura? Sabe-se, pelas incontáveis matérias veiculadas pela imprensa, que também os sites de prostituição de mulheres e homens, de vendas de armas proibidas, com acesso no Brasil, curiosa e coincidentemente, estão hospedados em “paraísos informáticos”. Nesses locais, tais pessoas estão acobertadas pelo anonimato e postos a distância bem segura das leis brasileiras que criminalizam determinadas condutas, tais como a apologia de crime, favorecimento ou exploração do lenocínio - rufianismo e comércio ilegal de armas. Também curiosamente, não se lamenta nem se sente ofendido a se dizente vítima sobre a reportagem mencionada, quando com todas as letras, fls. 04, afirma que a propaganda da malsinada marcha era veiculada em site clandestino!!!!!







Estão confundindo liberdade com liberalidade.







Por outro lado os idealizadores da campanha não se arvoram de censores da liberdade de expressão alheia, capitaneiam com destemor um programa direcionado à prevenção contra o uso de drogas, voltado principalmente aos jovens usuários/dependentes em recuperação. O programa/projeto/campanha conta ainda com voluntários como, renomados psiquiatras, psicólogos, professores e pais, buscando dar combate ao flagelo das drogas ilicitamente vendidas por profissionais do crime, e como diz o slogan da campanha a indicar o bem maior buscado: em favor da vida!







Quando a reportagem foi veiculada, os idealizadores, organizadores e divulgadores da “marcha da maconha”, eram totalmente desconhecidos porque atuavam escamoteados por meio de um site hospedado, simplesmente, em Cingapura. Tudo às escuras, como convém às coisas do mundo das drogas.







Quando da redação da matéria jornalística a ora paciente não apontou o dedo em riste para a se dizente vítima, nem para uma pessoa em especial ou especificamente. O termo traficante foi utilizado de maneira impessoal.







Nesse diapasão não atuou a paciente com dolo, aliás, como tem orientado a jurisprudência e lecionado a doutrina, exigindo o elemento subjetivo do tipo específico, que é a especial intenção de ofender, magoar, macular a honra alheia. 
  Obviamente a ofensa deve ser dirigida a alguém.







É possível que uma pessoa ofenda outra, embora assim esteja agindo com animus criticandi ou até animus corrigendi, ou seja, existe a especial vontade de criticar uma conduta errônea... 







Aliás, a alta sensibilidade epidérmica do se dizente ofendido, é obstáculo instransponível na confirmação da atipicidade da conduta imputada, conforme leciona a doutrina e orienta a jurisprudência, em unissonante voz. 







Na conduta da paciente não houve o denominado “dolo específico”, em ofender.







Nos crimes de mera conduta sem dúvida a avaliação do dolo a caracterizar a tipicidade da conduta imputada é de capital importância sendo condição inafastável a caracterizar ou não atipicidade da conduta.







No caso em tela, não há sequer como se pensar, mesmo a título de argumentação ter havido crime doloso ou até mesmo culposo (forma não admitida nos crimes contra a honra).







Ad argumentandum, o texto apontado como injurioso, pode ainda até ser analisado sob o prisma da equivocidade em razão da imprecisão da suposta ofensa irrogada, sendo ainda de caráter vago também quanto ao seu direcionamento. Sobre esse argumento vem a lição do sempre mestre Edgard de Magalhães Noronha, “in”, “Direito Penal”, Saraiva, 1999, 30ª edição, pg. 142, em singular exemplo: “A equivocidade ainda pode resultar do modo vago ou impreciso da ofensa, por exemplo: ‘O maior ladrão está na diretoria’: “Não tenho o costume, ao inverso de alguns políticos, de meter a mão nos cofres públicos’, e assim por diante”; e completa esta defesa com o próprio texto da representação policial, a qual se amolda perfeitamente ao exemplo de Noronha: “Traficantes tentaram, pela segunda vez neste mês, invadir o Parque do Ibirapuera, em São Paulo, Planejavam a marcha da maconha...”






Assim de se concluir não ter a paciente, dirigido a imputação de traficante a se dizente vítima. Aliás, porque ela se ocultava no anonimato se utilizando de um site hospedado em Singapura, para não ser identificada, e pelo agir, muito provavelmente, se prevenir de possível investida da justiça do Brasil, pois, venda e consumo de drogas e apologia ou incentivo a essa conduta, é crime, mesmo que dissimulada sob a enganosa argumentação de liberdade de opinião (pedófilos, assaltantes entre tantos outros também podem reivindicar o mesmo direito) Por outro lado a paciente não agiu com dolo específico de ofender, mas além do animus narrandi, agiu com animus criticandi. Por fim e por somatório dessas situações anteriores, manifestou-se a paciente de modo vago e genericamente. Não se dirigiu em nenhum instante especificamente a se dizente vítima.







A conduta imputada é atípica e constrangimento ilegal flagrante e irrespondível.

III – DO REQUERIMENTO DE LIMINAR







O sobrestamento do tramite do inquérito policial até decisão de mérito deste mandamus, é antes de tudo medida de salutar preservação da dignidade da paciente.






O fato tratado nestes autos é inusitado. Causa perplexidade.







A medida liminar é uma excepcionalidade no âmbito de outra medida excepcional, o habeas corpus, sendo cabível quando o constrangimento ilegal imposto é patente, como no caso sub judice, e necessita de pronto imediato e urgente socorro para evitar a consumação ou o agravamento da situação já existente.







O inquérito policial instaurado tanto quanto a motivação que deu lhe origem, além de incompreensíveis, são inacreditáveis. Uma total inversão de valores de senso médio do cidadão sobre a compreensão das coisas.







O procedimento investigatório está em andamento e a qualquer momento a paciente está intimada a comparecer no dia 16/08/2010, às 11:00 horas no 23º Distrito Policial da Capital, para “prestar esclarecimentos”, sobre uma conduta atípica quanto ao aspecto legal/jurídico/social/cidadão. Aliás, foge da compreensão de qualquer ato nessa ou em outra esfera, contra a paciente pela conduta profissional adotada.







A ilegalidade reveste-se de caráter dramático, também porque a paciente, quando veiculou a matéria jornalística, não se dirigiu a se dizente vítima. A decisão proveniente do Tribunal de Justiça de São Paulo em determinar a proibição da realização da malfadada “marcha da maconha”, motivou a notícia escrita em termos contundentes conforme a própria situação exigia.







A paciente, a título de informação e demonstração da linha de conduta de vida, entre tantas outras homenagens já recebidas, foi laureada com a outorga da “Menção Honrosa de Direitos Humanos da OAB/SP”, em 2008, exatamente por seu trabalho sério, corajoso, respeitado e de grande alcance social de combate contra a venda e consumo de drogas. Essa guerra por ela travada tem profundos reflexos na cidadania deste país, e com certeza vem desagradando a interesses em contrário. É inopinadamente obrigada a pedir socorro à Justiça, para não se ver indiciada nem processada por crime contra a honra – injúria -, por alguém auto denominado, “membro integrante do Coletivo Marcha da Maconha”, até então anônimo por opção, com endereço eletrônico em Cingapura.







Incontestáveis as presenças da fumaça do bom direito e o periculum in mora.







O pleito, é objetivo e direto, buscando a paciente lhe seja deferida liminarmente, apenas e tão somente, o sobrestamento do tramite do inquérito policial até decisão final do mandamus. Nada mais neste momento.






Importante se frisar, que o sobrestamento não terá nenhuma influência negativa relativa as formalidade procedimentais e, ao contrário, impedirá a consumação de mais uma injusta e ilegal imposição de intimar para ouvir a paciente, repise-se por uma conduta flagrantemente atípica.







Requer-se, pois, a Vossa Excelência, seja determinado em sede de liminar o imediato sobrestamento do tramite do inquérito policial, até decisão final deste writ.

IV – DO REQUERIMENTO FINAL







Requer-se por fim, depois de deferida a liminar, seja a ordem de Habeas Corpus, concedida em definitivo, em favor da paciente Aparecida Izilda Alves, para determinar o trancamento do inquérito policial em questão por ser a conduta imputada atípica, caracterizando-se a falta de justa causa para seu prosseguimento.






É o pleito da Defesa!







São Paulo, 15 de agosto de 2010.

MÁRIO DE OLIVEIRA FILHO                     MAURO OTÁVIO NACIF                 OAB/SP 54.325                                                                           OAB/SP 23.477

RODRIGO CARNEIRO MAIA BANDIERI       EDSON L. SILVESTRIN FILHO             

                     OAB/SP 253.516                                               OAB/SP 253.517

BÁRBARA BIONDI DE OLIVEIRA

Estagiária

� Código Penal Comentado, Guilherme de Souza Nucci, 9ª edição, 2ª tiragem, 2008, pg. 667.


� Idem, pg. 667.
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